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I. A INICIATIVA 

 

Na exposição de motivos a proponente refere que, em consequência das alterações 

climáticas, a Região Autónoma da Madeira (RAM) tem sido também assolada por 

fenómenos extremos, nomeadamente, tempestades e incêndios, que colocam com 

frequência em risco a segurança das populações e respetivos bens. 

Sublinha que, visando a melhoria da eficiência da proteção civil, foi implementado, na 

RAM, o Plano Operacional de Combate aos Incêndios Florestais (POCIF), cuja 

estratégia assenta na constituição de um dispositivo especial de patrulhamento, 

vigilância, deteção e combate inicial a incêndios rurais e florestais. 

Em 2018 executando essa estratégia o POCIF contemplou, pela primeira vez, um meio 

aéreo, sendo de imediato constatada a sua eficácia, não só no que concerne ao 

combate a incêndios, mas também na deslocação de meios ou na redução do tempo de 

atuação e socorro às vítimas. 

Tendo em conta que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 139/2018, de 23 de 

outubro de 2018, veio clarificar, no que ao combate a incêndios rurais diz respeito, que 

a gestão dos meios aéreos centralizada na Força Aérea compete ao Estado Português, 

e que, neste quadro, reforçaria, em todo o território nacional, a capacidade permanente 

e própria de meios aéreos face às necessidades operacionais apresentadas, o Governo 

Regional defende que importa clarificar as responsabilidades, nomeadamente no que 

concerne à operacionalização e aos encargos financeiros, decorrentes da alocação e 

utilização de meios aéreos na RAM, que devem ser suportados pelo Governo da 

República, justificando assim a apresentação desta iniciativa. 

  

https://files.dre.pt/1s/2018/10/20400/0505905060.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/10/20400/0505905060.pdf
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa em análise foi apresentada pela Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira, no âmbito do seu poder de iniciativa, plasmado no n.º 1 do artigo 

167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição1, e no artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República2 (Regimento). 

Reveste a forma de proposta de lei, em conformidade com o previsto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento, e é assinada pelo Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 123.º do mesmo 

diploma. 

A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais elencados no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento, uma vez que está redigida sob a forma de artigos, tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve 

exposição de motivos. De igual modo, observa os requisitos formais relativos às 

propostas de lei, constantes do n.º 2 do artigo 124.º do Regimento. 

O artigo 124.º do Regimento dispõe ainda, no seu n.º 3, que «As propostas de lei devem 

ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham 

fundamentado». Esta norma não faz distinção entre propostas de lei do Governo e 

propostas de lei das Assembleias Legislativas das regiões autónomas; no entanto, 

parece ser especialmente dirigida ao Governo, tendo em conta o disposto no n.º 2 do 

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de 

consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, e que dispõe 

também que «no caso de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da 

República dos pareceres ou contributos resultantes da consulta direta às entidades cuja 

consulta seja constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no 

decurso do procedimento legislativo do Governo». 

 
1 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Observa, igualmente, os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Relativamente ao limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º 

da Constituição e, igualmente, no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado «lei-

travão», apesar de ser previsível que a iniciativa em apreço implique um aumento das 

despesas, o artigo 3.º da iniciativa parece remeter a respetiva entrada em vigor para o 

Orçamento do Estado subsequente. Parece poder presumir-se que a intenção do 

proponente é a de que os efeitos orçamentais da iniciativa se produzam com a entrada 

em vigor do Orçamento do Estado; no entanto, para que se acautele plenamente o limite 

da norma-travão, propõe-se que o artigo 3.º seja alterado da seguinte forma: «A 

presente lei entra em vigor com o Orçamento de Estado subsequente». 

Caso a proposta de lei seja aprovada na generalidade, nos termos do n.º 1 do artigo 

170.º do Regimento, representantes da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira podem participar nas reuniões da comissão parlamentar em que se proceda à 

respetiva discussão na especialidade. 

A iniciativa foi aprovada na Sessão Plenária da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira de 22 de outubro de 2024 e deu entrada na Assembleia da 

República a 6 de novembro, tendo sido junta a ficha de avaliação prévia de impacto de 

género. Foi admitida a 12 de novembro, data em que, por despacho do Presidente da 

Assembleia da República, baixou, na generalidade, à Comissão de Agricultura e Pescas 

(7.ª). 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho3, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 
3 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aYhBASGo9QcqE4yDFC8fT8f5BfgVg0i69ioDdfgh9U2c7egUrLyUjd1kML24ADWv9ae0BQJgWi8yRBz1E405nVzVBTBZ3o4SKZZ6pHsG1w9p8MdZKnG%252b%252fwKKFMRM9IybodAK3oBRpcLO7t%252fsyze15XFTeHmWg0VqRwp2hdrzbyGZgNVgFls%252f3Pr5MqXWap9UPWhZJV4HohtzRhk5qVW6oOfrX63xPSQTgAvXVRmp0%252bRAPyJfDV9OwuQuAnedrh2%252bxmWLOtf%252btMBygMiEFMpU2Yva922%252fQrLgx9Lzj%252bDQ19k7fSgjS49Sz70VThPpx5oFbnvDv5EALNKs4WHWO0hXP6mTwy2AfJrEn7McE3Fex8ldLRK1lPcDjhmXVsXnUWC5&fich=25af3074-d3b8-4254-a525-29717f5ee66b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aYhBASGo9QcqE4yDFC8fT8f5BfgVg0i69ioDdfgh9U2c7egUrLyUjd1kML24ADWv9ae0BQJgWi8yRBz1E405nVzVBTBZ3o4SKZZ6pHsG1w9p8MdZKnG%252b%252fwKKFMRM9IybodAK3oBRpcLO7t%252fsyze15XFTeHmWg0VqRwp2hdrzbyGZgNVgFls%252f3Pr5MqXWap9UPWhZJV4HohtzRhk5qVW6oOfrX63xPSQTgAvXVRmp0%252bRAPyJfDV9OwuQuAnedrh2%252bxmWLOtf%252btMBygMiEFMpU2Yva922%252fQrLgx9Lzj%252bDQ19k7fSgjS49Sz70VThPpx5oFbnvDv5EALNKs4WHWO0hXP6mTwy2AfJrEn7McE3Fex8ldLRK1lPcDjhmXVsXnUWC5&fich=25af3074-d3b8-4254-a525-29717f5ee66b.pdf&Inline=true
https://files.dre.pt/1s/2014/07/13200/0380503810.pdf
https://files.dre.pt/1s/2014/07/13200/0380503810.pdf
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O título da presente iniciativa legislativa – «Pela responsabilização do Estado na 

alocação de meios aéreos de combate a incêndios rurais e de busca e salvamento 

terrestre, durante todo o ano, na Região Autónoma da Madeira» – traduz o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de 

aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final. 

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». 

A este propósito cumpre referir que a presente iniciativa altera o Decreto-Lei n.º 45/2019, 

de 1 de abril, que aprova a orgânica da ANEPC. Através da consulta do Diário da 

República Eletrónico verificou-se que o diploma em causa foi alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 43/2020, de 21 de julho, pela Lei n.º 9/2021, de 2 de março, e pelos Decretos-Leis 

n.os 46/2021, de 11 de junho, 90-A/2022, de 30 de dezembro, e 10/2023, de 8 de 

fevereiro, pelo que esta poderá constituir a sua sexta alteração. 

Em face do exposto, para cumprimento do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário acima 

mencionado, sugere-se que o número de ordem da alteração do diploma alterado e a 

identificação dos diplomas que procederam a alterações anteriores ao mesmo passem 

a constar do artigo relativo ao objeto. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º desta proposta de lei estabelece que 

a sua entrada em vigor ocorrerá «com o início da vigência da lei do Orçamento do 

Estado posterior à sua aprovação». Caso esta iniciativa seja aprovada antes e publicada 

depois da publicação do Orçamento do Estado, pode colidir com o previsto no n.º 1 do 

artigo 5.º do Código Civil, que dispõe que «a lei só se torna obrigatória depois de 

publicada no jornal oficial».4 Assim, para efeitos do n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

 
4 Tal não obsta à produção de efeitos retroativa, apenas se refere ao início de vigência. 
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segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação», a norma 

de entrada em vigor poderá ser alterada, em eventual sede de especialidade, para 

salvaguardar plenamente as normas legais de entrada em vigor, ou poderá a produção 

de efeitos retroativos ser prevista numa nova norma. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,5  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Recomendam as regras de legística formal que o título dos atos normativos que alteram 

outros identifique os diplomas alterados, por questões informativas. Assim, sugere-se 

que o título da presente iniciativa passe a mencionar que a mesma procede à alteração 

do Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril, que aprova a orgânica da Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil. 

Por razões de maior clareza, considerando que o artigo 3.º prevê apenas o momento de 

entrada em vigor, em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se que seja 

eliminada a referência à produção de efeitos da epígrafe do artigo. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

  

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Lei de Bases da Proteção Civil foi aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho6, 

estabelecendo o n.º 1 do artigo 1.º que a «proteção civil é a atividade desenvolvida pelo 

Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as 

entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e 

socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram». Neste 

diploma foram atribuídas à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

(ANEPC) funções de coordenação, cooperação e planeamento no âmbito da proteção 

civil (artigos 46.º, 47.º, 50.º, 51.º, 53.º e 55.º). 

Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril7, que aprovou 

a sua lei orgânica, a ANEPC é um serviço central, da administração direta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio, a sua missão 

consiste em «planear, coordenar e executar as políticas de emergência e de proteção 

civil, designadamente na prevenção e na resposta a acidentes graves e catástrofes, de 

proteção e socorro de populações, coordenação dos agentes de proteção civil, nos 

termos legalmente previstos, e assegurar o planeamento e coordenação das 

necessidades nacionais na área do planeamento civil de emergência, com vista a fazer 

face a situações de crise ou de guerra» (n.º 2 do artigo 2.º e n.º 1 do artigo 3.º). 

Segundo o preâmbulo do mencionado diploma, «a atividade de proteção civil garante a 

prevenção, a preparação, a resposta e a recuperação face ao conjunto diversificado de 

riscos coletivos naturais e tecnológicos, tais como os sismos, maremotos, movimentos 

de vertente, tempestades, inundações, secas e acidentes nucleares, radioativos, 

biológicos, químicos ou industriais, bem como a prevenção e o combate aos incêndios 

rurais». Acrescenta que «no âmbito da reforma da prevenção e combate aos incêndios 

rurais, a ANEPC tem a responsabilidade de dar corpo aos princípios que a enformam: 

 
6  Vd. trabalhos preparatórios. Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República 
Eletrónico. Todas as referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas a 02/12/2024. 
7 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66308416
http://www.prociv.pt/pt-pt/Paginas/default.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938520
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938522
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938525
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938526
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938527
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66321381
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539684
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14417
https://dre.pt/dre/home
https://dre.pt/dre/home
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o princípio da aproximação entre prevenção e combate, o princípio da profissionalização 

e capacitação do sistema e o princípio da especialização». 

No âmbito da atividade de proteção e socorro com recurso a meios aéreos,  prevista no 

n.º 3 do artigo 4.º, a ANEPC define, em coordenação com a Força Aérea, o número, a 

tipologia, as características, a localização e o período de operação dos meios aéreos 

necessários às missões de emergência e proteção civil e de proteção e socorro, sem 

prejuízo das competências do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. 

P.), no âmbito do Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM) e dos Centros de 

Coordenação de Busca e Salvamento no âmbito dos Sistemas Nacionais de Busca e 

Salvamento (SNBS) Marítimo e Aéreo; e procede ao despacho de meios aéreos e ao 

subsequente emprego dos mesmos em missões de emergência e proteção civil e de 

proteção e socorro. É competência da ANEPC, sem prejuízo das competências do 

EMGFA, a decisão de despacho de meios aéreos que integram o DECIR8 através das 

salas de operações da ANEPC e o subsequente emprego dos mesmos em resposta aos 

incêndios rurais, incluindo, em articulação com a Força Aérea, o pré-posicionamento e 

a vigilância aérea armada, bem como o acionamento e emprego de meios aéreos no 

âmbito das demais missões de emergência e proteção civil (artigo 32.º). 

Estas atribuições são prosseguidas em todo o território nacional sem prejuízo das 

competências dos órgãos de governo próprio, dos serviços das regiões autónomas e 

das autarquias locais. Nas regiões autónomas a ANEPC pode atuar em articulação com 

os órgãos e serviços regionais, em situações de alerta, contingência e calamidade 

declaradas nos termos da lei de bases da proteção civil; mediante solicitação dos 

governos regionais ou dos serviços regionais de proteção civil; e ao abrigo de protocolos 

de cooperação técnica e operacional (artigo 5.º). 

A prevenção e combate a incêndios florestais foi objeto de alterações estruturais 

aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017, de 27 de outubro, 

que previu a reforma do modelo de gestão dos meios aéreos que integram o DECIR, no 

âmbito da capacitação do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, tendo confiado 

à Força Aérea o comando e a gestão centralizados dos meios aéreos de combate a 

 
8 Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539685
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539716
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539686
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/157-a-2017-114109966
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incêndios rurais por meios próprios do Estado ou outros que sejam sazonalmente 

necessários. 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2021, de 22 de março9 , aprovou a 

aquisição e alocação dos meios aéreos pelo Estado para o Dispositivo Especial de 

Combate a Incêndios Rurais para o período de 2023 a 2026, contribuindo assim para o 

objetivo estratégico da gestão eficiente do risco no âmbito do Plano Nacional de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 45-A/2020, de 16 de junho. 

É previsto que o financiamento para aquisição e alocação dos referidos meios aéreos 

provenha dos recursos disponibilizados pelo  Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

e com recurso ao fundos comunitários provenientes do programa europeu RescEU. 

Os montantes previstos no n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2021, 

de 22 de março, foram objeto de reforço e de reprogramação pelas Resoluções do 

Conselho de Ministros n.º 22-B/2023, de 2 de março, que procedeu ao reforço e à 

reprogramação dos montantes para aquisição e locação de meios aéreos pelo Estado 

no âmbito do DECIR; n.º 49/2023, de 2 de junho, que procedeu ao alargamento da 

tipologia de helicópteros para locação de meios aéreos pelo Estado no âmbito do 

DECIR; n.º 86-B/2023, de 31 de julho, que procedeu ao reforço da despesa, por forma 

a alocar e a prever a utilização de dois aviões anfíbios médios do DECIR a serem usados 

no âmbito do Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia; e n.º 82/2024, 28 de 

junho, que autorizou a reprogramação dos encargos plurianuais relacionados com a 

aquisição pela Força Aérea de dois aviões bombardeiros pesados DHC-515, formação, 

infraestruturação e equipamentos, no âmbito do programa de edificação da capacitação 

própria do Estado. 

Na página da ANEPC na Internet é possível encontrar informação complementar à 

matéria em apreço. 

  

 
9 Texto consolidado.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-conselho-ministros/2021-208285442
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143
https://recuperarportugal.gov.pt/prr-resiliencia/
https://civil-protection-humanitarian-aid.ec.europa.eu/what/civil-protection/resceu_pt
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/22-b-2023-208129042
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/49-2023-213881450
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/86-b-2023-216512894
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2024-870265824
https://prociv.gov.pt/pt/documentacao/diretiva-operacional-nacional-n%C2%BA-2-decir-2024/
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento relativo a Espanha. 

 

ESPANHA 

A Ley 17/2015, de 9 de julio10, del Sistema Nacional de Protección Civil, estabelece as 

bases do sistema de proteção civil espanhol, que, como determinado no seu artículo 3, 

integra as atividades de proteção civil de todas as administrações públicas, no âmbito 

das respetivas competências. Nos termos do artículo 19, o Estado colabora com as 

comunidades autónomas e com as autarquias locais, disponibilizando os meios 

humanos e materiais necessários em caso de emergências que não tenham sido 

declaradas de interesse nacional (são emergências de interesse nacional as que se 

enquadrem no disposto no artículo 28), da forma que for decidida pelo Consejo Nacional 

de Protección Civil11. A declaração de emergência de interesse nacional compete ao 

Ministro do Interior, a pedido das comunidades autónomas ou por sua iniciativa, caso 

em que deve previamente haver comunicação com a(s) comunidade(s) afetada(s) mas 

de forma que não afete a celeridade da declaração e da resposta pública. 

Os artículos 33 a 38 estabelecem as competências dos vários órgãos da Administração 

Geral do Estado, designadamente o Governo, o Ministro do Interior, as Forças Armadas 

(em especial a Unidade Militar de Emergências) e as forças e corpos de segurança.  

A Ley 17/2015 é complementada, ao nível estatal, pelo Real Decreto 524/2023, de 20 

de junio, por el que se aprueba la Norma Básica de Protección Civil, que, como 

determinado no seu artículo 1, tem por objetivo dotar o planeamento de proteção civil 

da coesão necessária para garantir o funcionamento integrado do Sistema Nacional de 

 
10  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas em 02/12/2024. 
11  Órgão de cooperação neste domínio da Administração Geral do Estado, das administrações das 
comunidades autónomas e da administração local, que tem como objetivo contribuir para uma ação eficaz, 
coerente e coordenada das administrações competentes em caso de emergência. É presidido pelo Ministro 
do Interior e integra representantes das comunidades autónomas. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&tn=1&p=20170615
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#a3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#a19
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#a28
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730&p=20170615&tn=1#tiv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-14679
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-14679
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-14679&p=20230621&tn=1#a1


 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 33/XVI/1 (ALRAM)  

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª) 

 

 

11 

Proteção Civil. Este diploma estabelece as orientações básicas para a identificação dos 

riscos de emergência e das ações para a sua gestão integrada, o conteúdo mínimo e 

os critérios gerais para a elaboração dos planos de proteção civil e o desenvolvimento, 

pelos organismos competentes, das atividades de execução necessárias para a sua 

adequada eficácia. 

Entre outros aspetos, a Ley 17/2015 prevê a existência de uma estratégia nacional de 

proteção civil e de planos de proteção civil (que incluem o plano geral do Estado, os 

planos territoriais, de âmbito das comunidades autónomas ou locais, os planos especiais 

e os planos de autoproteção). A estratégia foi aprovada pela Orden PCI/488/2019, de 

26 de abril, por la que se publica la Estrategia Nacional de Protección Civil, aprobada 

por el Consejo de Seguridad Nacional. 

De acordo com as pesquisas realizadas, há alguma jurisprudência constitucional sobre 

as competências do Estado e das comunidades autónomas em matéria de proteção 

civil. Veja-se a este propósito a Sentencia 58/2017, de 11 de mayo de 2017 do Tribunal 

Constitucional - a Catalunha suscitou a inconstitucionalidade de normas da referida Ley 

17/2015, por entender ter competência exclusiva em matéria de proteção civil, tal como 

inscrito no respetivo estatuto de autonomia (artículo 132 da Ley Orgánica 6/2006, de 19 

de julio) e aquela lei não se limitar a dispor sobre emergências supra-autonómicas. O 

Tribunal Constitucional considerou não haver violação da Constituição por estar, em 

última análise, em causa a segurança pública, matéria em que a Constituição atribui 

competências ao Estado.  

Nos termos daquele artículo 132, a Generalitat tem competência exclusiva em matéria 

de proteção civil, que inclui, em todos os casos, a regulamentação, planificação e 

execução de medidas relativas a emergências e segurança civil, bem como a gestão e 

coordenação dos serviços de proteção civil, incluindo os serviços de prevenção e 

extinção de incêndios, sem prejuízo das competências das autarquias locais nesta 

matéria, respeitando o estabelecido pelo Estado no exercício das suas competências 

em matéria de segurança pública. Determina o mesmo artigo que, nos casos 

relacionados com emergências e proteção civil de maior alcance na Catalunha, a 

Generalitat promoverá mecanismos de colaboração com outras comunidades 

autónomas e com o Estado. Determina ainda que a Generalitat tem competências 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-6348
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-6348
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2017-6854
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087&p=20221228&tn=1#a132
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087&p=20221228&tn=1#a132
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executivas em matéria de salvamento marítimo, nos termos determinados pela 

legislação estatal. 

Também o Estatuto de Autonomia das Canárias (Ley Orgánica 1/2018, de 5 de 

noviembre) contém norma semelhante. O seu artículo 149 determina que esta 

comunidade autónoma é responsável pelas questões de proteção civil, o que inclui, em 

qualquer caso, a regulamentação, o planeamento e a execução de medidas relativas a 

emergências e segurança civil, bem como a gestão e coordenação dos serviços de 

proteção civil, incluindo os serviços de prevenção e extinção de incêndios, respeitando 

as competências do Estado em matéria de segurança pública. Determina ainda que a 

comunidade autónoma dispõe de poderes executivos em matéria de salvamento 

marítimo, em conformidade com a legislação do Estado, e prevê o estabelecimento de 

sistemas de colaboração e cooperação com os serviços de socorro dependentes do 

Estado. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

A base de dados da Atividade Parlamentar (AP) não regista, na presente data, quaisquer 

outras iniciativas legislativas ou petições em apreciação sobre a matéria. 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

A consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP) permitiu apurar que, sobre 

matéria idêntica, nas anteriores legislaturas, foram apreciadas as seguintes iniciativas: 

– Proposta de Lei n.º 23/XV/1.ª (ALRAM) – Pela responsabilização financeira do Estado 

pela utilização dos meios aéreos na Região Autónoma da Madeira – Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril – Iniciativa caducada. 

– Projeto de Resolução n.º 1145/XIII/3.ª (CDS.PP) – Recomenda ao Governo que 

proceda à redefinição das formas de participação das Forças Armadas nas missões de 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15138
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15138
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15138&p=20221228&tn=1#ar-149
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141787
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41870
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proteção civl, e que proceda ao reforço dos meios aéreos de combate aos incêndios – 

deu origem à Resolução da AR n.º 5/2018. 

– Projeto de Resolução n.º 481/XIII/2.ª (BE) – Dote os meios aéreos militares afetos ao 

território da Região Autónoma da Madeira, que atualmente desempanham missões de 

fiscalização, busca e salvamento, com capacidade de intervenção no combate aos fogos 

florestais – deu origem à Resolução da AR n.º 220/2016. 

– Projeto de Resolução n.º 457/XIII/1.ª (PS) – Recomenda ao Governo da República a 

implementação de um projeto piloto sobre a utilização de meios aéreos para o combate 

aos incêndios na Região Autónoma da Madeira – deu origem à Resolução da AR n.º 

220/2016. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias 

Regiões Autónomas 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, a 2 de dezembro de 2024, a 

audição dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, através de emissão 

de parecer, nos termos do artigo 142.º do Regimento, e para os efeitos do n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição. Caso sejam enviados, os respetivos pareceres serão 

disponibilizados na página da presente iniciativa. 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/5-2018-114521157
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40657
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/220-2016-75727287
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40611
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/220-2016-75727287
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/220-2016-75727287
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304313

